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CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DEFEITO EM APARELHO IPHONE 5. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. reforma DA SENTENÇA E APRECIAÇÃO DO MÉRITO. AUSÊNCIA DE PROVA MÍNIMA DOS DEFEITOS NO PRODUTO. ÔNUS QUE COMPETIA AO AUTOR. INOCORRÊNCIA DE DANOS MATERIAIS OU MORAIS INDENIZÁVEIS. IMPROCEDÊNCIA da ação.

Recurso parcialmente provido. Unânime.

	Recurso Inominado


	Turma Recursal Provisório

	Nº 71005594171 (Nº CNJ: 0030519-40.2015.8.21.9000)


	Comarca de Santa Maria

	JOSE LUIZ CECHELLA JUNIOR 


	RECORRENTE

	APPLE DO BRASIL LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Provisório dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Juliano da Costa Stumpf e Dr. Lucas Maltez Kachny.

Porto Alegre, 31 de outubro de 2016.

DR. JOÃO PEDRO CAVALLI JÚNIOR, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. João Pedro Cavalli Júnior (RELATOR)

O feito foi julgado extinto sem resolução do mérito, em face da ilegitimidade ativa, já que o celular foi comprado por pessoa jurídica, não cabendo ao autor ingressar com a ação de indenização por danos morais e materiais decorrentes dos defeitos apresentados pelo seu iPhone 5.

Recorre o autor postulando a reforma da sentença. 

Merece prosperar o recurso interposto no que diz com o reconhecimento da legitimidade ativa do autor.

Por ocasião da interposição do recurso, o autor comprovou, através do contrato social, que o aparelho celular foi comprado pela empresa do seu pai, sempre tendo feito uso do aparelho, sendo que os bens móveis transferem-se com a tradição.

Assim, dispondo o autor da nota fiscal e estando na posse do aparelho celular, tem legitimidade para pleitear os danos relativos ao supostos defeitos do produto. Tratando-se de bem móvel, especialmente de valor modesto, a tradição é o meio legal para a transferência do domínio do mesmo, seja em razão de uma compra e venda, permuta ou doação.
Todavia, quanto ao mérito, não há como condenar a ré pelos supostos danos do aparelho.

Ocorre que, sem adentrar no tema da garantia legal e contratual, não há qualquer prova nos autos dos defeitos apresentados pelo aparelho, senão as meras alegações do autor de travamento na câmera fotográfica em ambiente escuro e de mau contato nos conectores do fone e carregador.

Não há qualquer laudo nos autos evidenciando os supostos defeitos, ônus que competia ao autor, razão pela qual impossível condenar a ré à devolução do valor pago pelo produto (R$ 2.546,00 em 12/11/2013 – NF de fl. 64).

Portanto, merece parcial provimento o recurso do autor, para o efeito de afastar a preliminar de ilegitimidade ativa e, no mérito, julgar improcedente os pedidos de indenização por danos materiais e morais.

Voto, pois, pelo parcial provimento do recurso, para afastar a preliminar de ilegitimidade ativa e, no mérito, julgar improcedente a ação.

Sem sucumbência, ante o resultado do julgamento.

Dr. Juliano da Costa Stumpf - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Lucas Maltez Kachny - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. JOÃO PEDRO CAVALLI JÚNIOR - Presidente - Recurso Inominado nº 71005594171, Comarca de Santa Maria: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SANTA MARIA - Comarca de Santa Maria
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